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RECURSO DE REVISTA
RORSum-1000288-27.2023.5.02.0071 - Turma 6
Tramitação Preferencial

 

Recorrente(s): HOSPITAL SANTA ISABEL S.A

Advogado(a)(s): MARIA APARECIDA PELLEGRINA (SP - 26111)

Recorrido(a)(s): MARIA DAS DORES DOS SANTOS

Advogado(a)(s): ALVARO LIMA DA SILVA (SP - 303317)

PRESSUPOSTOS EXTRÍNSECOS

Tramitação na forma da Lei n.º 13.467/2017.

Tempestivo o recurso (decisão publicada no DEJT em 22/01/2024
- Aba de Movimentações; recurso apresentado em 24/01/2024 - id. 275ee39).

Regular a representação processual, id. a51f858 .

Satisfeito o preparo (id(s). 26b0821).

PRESSUPOSTOS INTRÍNSECOS

Remuneração, Verbas Indenizatórias e Benefícios / Adicional /
Adicional de Insalubridade.

DIREITO PROCESSUAL CIVIL E DO TRABALHO / Partes e
Procuradores / Sucumbência / Honorários Advocatícios.

DIREITO PROCESSUAL CIVIL E DO TRABALHO / Partes e
Procuradores / Assistência Judiciária Gratuita.
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Nos termos do § 9º, do art. 896, da CLT, o recurso de revista
interposto contra decisão proferida em processo submetido ao rito sumaríssimo
somente se viabiliza com a alegação e demonstração de ofensa direta à Constituição
Federal e contrariedade a súmula de jurisprudência do Tribunal Superior do Trabalho
ou a súmula vinculante do Supremo Tribunal Federal.

Assim, fundamentado apenas nas alegações de dissenso
pretoriano e violação de norma infraconstitucional, o apelo revela-se nitidamente
desfundamentado, por falta de enquadramento no permissivo legal.

Nesse sentido:

"AGRAVO INTERNO EM AGRAVO DE INSTRUMENTO EM RECURSO
DE REVISTA - VIGÊNCIA DA LEI Nº 13.467/2017 - RITO SUMARÍSSIMO - ART. 896, § 9º, DA
CLT - AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DE VIOLAÇÃO DE NORMA CONSTITUCIONAL OU DE
CONTRARIEDADE A SÚMULA DO TST. 1. Conforme o § 9º do art. 896 da CLT, nas causas
sujeitas ao procedimento sumaríssimo, somente será admitido recurso de revista por
contrariedade a súmula de jurisprudência uniforme do Tribunal Superior do Trabalho
ou a súmula vinculante do Supremo Tribunal Federal e por violação direta da
Constituição Federal. 2. Contudo, verifica-se que a recorrente não indicou, no recurso
de revista, contrariedade a súmula de jurisprudência uniforme desta Corte ou a súmula
vinculante do Supremo Tribunal Federal nem ofensa direta a dispositivo da
Constituição Federal. Assim, o recurso da parte está desfundamentado, nos termos do
art. 896, § 9º, da CLT. Agravo interno desprovido" (Ag-AIRR-16789-72.2019.5.16.0023, 2ª
Turma, Relatora Desembargadora Convocada Margareth Rodrigues Costa, DEJT 10/02
/2023).

DENEGO seguimento.

DIREITO PROCESSUAL CIVIL E DO TRABALHO / Partes e
Procuradores / Sucumbência / Honorários Periciais.

O seguimento do apelo é absolutamente inviável, pois a parte
recorrente não comprovou o prequestionamento da matéria recorrida, como preconiza
o artigo 896, § 1º-A, I, da CLT.

Cumpre salientar que é imprescindível a transcrição, nas razões
do recurso de revista, dos trechos do acórdão recorrido que demonstram o
prequestionamento dos temas objeto do incoformismo do recorrente.

Nesse sentido, cito precedente da Subseção I Especializada em
Dissídios Individuais, órgão uniformizador de jurisprudência  dointerna corporis
Tribunal Superior do Trabalho:
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"RECURSO DE EMBARGOS. RECURSO DE REVISTA INTERPOSTO
NA VIGÊNCIA DA LEI 13.015/2014. REQUISITOS. ART. 896, § 1º-A, DA CLT. TRANSCRIÇÃO
DO TRECHO QUE CONFIGURA O PREQUESTIONAMENTO. PRESSUPOSTO INTRÍNSECO.
Trata-se de Recurso de Embargos que questiona decisão da Turma, a qual deixou de
conhecer do Recurso de Revista em face da ausência de transcrição do trecho da
decisão proferida pelo Tribunal Regional que configure o prequestionamento. A
alteração legislativa levada a efeito no art. 896 da CLT especificou o modo de
comprovar o prequestionamento da matéria objeto do Recurso de Revista.
Considerando que o prequestionamento constitui pressuposto intrínseco de
admissibilidade do recurso, o ônus atribuído à parte de demonstrar esse pressuposto
nos moldes do § 1º-A, incs. I a III , do art. 896 da CLT, possui a mesma natureza. Vale
dizer: a demonstração específica do prequestionamento da matéria na decisão
recorrida, é procedimento que reflete ônus da parte recorrente que não pode ser
transferido ao magistrado. Dessa forma, conquanto o inc. I faça alusão à indicação do
trecho da decisão recorrida, tem-se que, em se tratando de pressuposto intrínseco
relativo ao prequestionamento, é necessária a transcrição do trecho exato da decisão
recorrida que configure o prequestionamento. Recurso de Embargos de que se
conhece e a que se nega provimento" (E-ED-ARR-69700-30.2013.5.21.0024, Subseção I
Especializada em Dissídios Individuais, Relator Ministro João Batista Brito Pereira, DEJT
06/10/2017).

 
 

DENEGO seguimento.

CONCLUSÃO

DENEGO seguimento ao recurso de revista.

 

 

Intimem-se.
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/isa

SAO PAULO/SP, 15 de março de 2024.

MARCELO FREIRE GONCALVES
Desembargador(a) Vice Presidente Judicial
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